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TRT-RSreconhece assédio por M SN de colega de mesmo nivel
hier arquico

Condutas que violam a liberdade sexual do empregado néo estdo restritas apenas as hipéteses de
intimidac&o por superior hierérquico, conforme contempla atipificacéo legal. No Direito do Trabalho, o
assédio sexual deve ser visto sob 6tica mais ampla. Esta € a sintese do entendimento da 42 Turma do
Tribunal Regional do Trabalho do Rio Grande do Sul, ao confirmar decisao de primeirainstancia que
condenou revendedora de veicul os aindenizar uma funcionéria por danos morais decorrentes de assédio
sexual praticado por colega do mesmo nivel hierarquico. O julgamento foi realizado no dia 3 de marco.
Cabe recurso.

Quem interp0s recurso ordinario ao TRT-RS foi a revendedora, inconformada com a sentenca proferida
pelajuiza Odete Carlin, daVarado Trabalho de Cruz Alta (RS), que julgou procedente em parte a agéo
de assédio sexua movida pelaempregada. A autora da acéo se dizia assediada por outro vendedor por
meio do MSN — programa de mensagens instantaneas, viainternet, usado na empresa como meio de
comunicagao entre 0s empregados.

Em depoimento, um gerente da revenda informou que a reclamante apresentou a ele o historico impresso
das conversas do MSN. O assediador estava presente e argumentou que tudo ndo passou de simples
brincadeira. O mesmo gerente também confirmou que o vendedor foi despedido devido ao episodio.

O empregador argumentou que a sentenca restou amparada “mais nateatral atuacéo da recorrida, em
audiéncia, do que na prova efetivamente produzida nos autos’. Alegou gue o que efetivamente balizou a
decisdo proferidafoi o choro daempregada, e ndo a documentagéo trazida aos autos — a qual
demonstrava a igualdade de condicdes hierarquicas entre o dito assediador e a autora— fato que
desqualificaria 0 ato de assédio.

Nas suas razdes preliminares, o0 empregador aduziu aincompeténcia da Justica do Trabalho para
apreciacdo do feito e a caréncia de agéo por ilegitimidade passiva. No mérito, insurgiu-se contra as
condenagdes por danos morais, decorrente de assédio sexual, e multa prevista no artigo 477, parégrafo 8°
, da Consolidacéo das Leisdo Trabaho (CLT).

O relator damatériano TRT-RS, desembargador Fabiano de Castilhos Bertolucci, inicialmente,
enfrentou as razées preliminares empunhadas da empresa, rejeitando-as. Quanto a arguicéo de
incompeténcia, em razdo da natureza da matéria, sustentou que, nos termos do artigo 114, inciso |, da
Constituicéo, observada a nova redacéo decorrente da EC 45/04, a Justica do Trabalho € competente
para processar e julgar as lides decorrentes da relacéo de trabal ho, fixando-se critério material e objetivo
de competéncia. ‘‘ De forma mais especifica, o inciso VI do referido artigo dispbe a cercada
competéncia para processar e julgar as agbes de indenizagdo por dano moral ou patrimonial, decorrentes
darelacéo de trabalho.”

O desembargador também n&o reconheceu o argumento de ilegitimidade passiva brandido pela empresa,
gue alegou ser parte ilegitima para figurar no polo passivo da presente acdo, postulando sua extingéo
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sem andlise do mérito. *‘ Também é matéria de mérito o0 exame da situagéo funcional dareclamante e do
outro empregado indicado nainicial como assediador’’, entendeu o desembargador.

Pelo exposto, o relator disse que a sentenca de primeiro grau néo merece reparos. ‘* Os elementos de
prova dos autos apontam para a ocorréncia do episodio de assédio sexua no contexto do contrato de
trabalho, em afronta a liberdade sexual da empregada e demais direitos de sua personalidade.” O
desembargador Fabiano Castilhos Bertolucci destacou que embora o assédio sexual, normalmente,
decorradarelacdo de poder entre as partes, isto ndo é essencia para sua configuracdo. Mesmo assim,
sublinhou, o preposto da reclamanda confirmou que o assediador tinha uma posicéo diferenciada na
empresa, por ser o mais antigo. Ele orientava outros vendedores e tinha influéncia até mesmo na
admiss&o de empregados.
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